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Indústria nacional 
de defesa receberá 
incentivos fiscais
Medida aprovada ontem no Senado ainda institui normas de licitação para o setor, 
beneficiando empresas brasileiras e produtos e serviços com conteúdo nacional

Aindústria brasileira do setor de de-
fesa receberá isenção de IpI e con-
tribuições. O plenário aprovou on-

tem o projeto de conversão que cria regi-
me tributário especial para a indústria de 
defesa nacional (retid) e institui normas 
específi cas para a licitação de produtos e 

sistemas do setor. O objetivo é o fortale-
cimento da indústria nacional, explicou 
Fernando Collor, que relatou a matéria. 
O Senado manteve as modifi cações inse-
ridas pela Câmara dos Deputados na Mp 
544/11 e o texto segue agora para sanção 
 presidencial.  3

Sarney e Collor conversam durante sessão 
em que o Plenário aprovou estímulo ao setor 
de defesa: isenção de IPI e contribuições

Ministro Aloizio Mercadante fala na audiência pública ao lado de Roberto Requião, Paulo Bauer e Eduardo Suplicy 

Mercadante pede renda do pré-sal aplicada na educação

“torpedo” mais barato para surdos vai a voto dia 7  4

em audiência pública, o ministro da 
educação, Aloizio Mercadante, defen-
deu que 30% dos royalties do petróleo da 

camada pré-sal sejam destinados à rede 
pública de ensino. Isso, segundo ele, ga-
rantiria o desenvolvimento do Brasil.  7

Audiência da CCT, presidida por Eduardo Braga (2º à esq.), foi encerrada com aplausos na linguagem de sinais

Avança projeto 
que combate
a falsificação 
de remédios  5

Planos de saúde poderão ser 
penalizados por danos morais

PeC dos recursos sai de pauta para comissão 
ouvir presidente da OaB sobre o assunto

Combate à pobreza faz parte da 
agenda da rio+20, diz ministra  4

Novo ministro 
da Pesca, 
Crivella toma 
posse amanhã  8

Sarney vai 
priorizar nova 
previdência de 
servidores  2Jayme Campos preside comissão que aprovou novas regras para planos de saúde

Salário menor para mulheres 
poderá render multa a empresa  6

A medida, que integra 
projeto aprovado ontem em 
comissão, vale para casos 

de emergência e urgência 
em que os pacientes não 
forem atendidos.  5 

Comissão deve ouvir ad-
vogados “institucionalmen-
te”, defendeu Franscisco 

Dornelles. O autor e o rela-
tor da proposta querem o 
debate ainda em março.  8

Eunício Oliveira (C), ao lado de Romero Jucá (D), preside reunião da CCJ 
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade es-
tabelecida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão 
Diretora, a reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE). As reuniões realizadas pelas comissões podem 
ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/
tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

tV Senado

Isenções para café não torrado
A pauta está trancada pelo PLV 3/12, que isenta de PIS-Pasep e Co� ns as 
receitas decorrentes da venda do café não torrado.

14h

Plenário

José Sarney participa de cerimônia de assinatura de Compromisso Nacional 
para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Indústria da Construção Civil, 

no Palácio do Planalto; às 15h30, recebe o presidente do BID, Luis Alberto Moreno; às 16h, 
preside a ordem do dia; e, às 18h, recebe o ministro das Comunicações, Paulo Bernardo. 

Cerimônia no Planalto

11h

Presidência

Escoamento da produção
A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária debate a situação do escoa-
mento da produção agropecuária das safras de 2011 e 2012 da região Norte 

por meio da BR-364, rota para o porto do rio Madeira. Foi convidado Jorge Ernesto Pinto 
Fraxe, diretor-geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

8h30

Cra 

Debate sobre leilões dos aeroportos
As comissões de Serviços de Infraestrutura e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle promovem audiência pública sobre os 

leilões dos aeroportos de Cumbica, Viracopos e Brasília. Entre os convidados, o ministro da 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, Wagner Bittencourt de Oliveira.

9h

CI e CMa

Política de biocombustíveis
Reunião da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul para 
votar requerimentos. Também na pauta projeto que dispõe sobre a Política 

Nacional de Biocombustíveis.

9h

Mercosul

Audiência sobre ações da PM
Audiência pública da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
sobre os atos da polícia militar na desocupação de terras na Fazenda Sálvia 

(DF), na cidade de Brasileia (AC), na Bahia e no Piauí.

9h

CdH

Indicações para embaixadas
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional examina indicações 
para cargos de embaixador na Jordânia, São Vicente e Granadinas, Sri 

Lanka e Maldivas.

10h

Cre

Rio+20 em discussão
A Subcomissão de Acompanhamento da Rio +20, da CRE, e a Subcomissão 
de Acompanhamento da Conferência da ONU sobre Desenvolvimento 

Sustentável, da CMA, realizam audiênca pública conjunta para debater o planejamento 
e a realização do evento.

19h30

Subcomissões

A agenda completa, incluindo 
o número de cada proposição, 
está disponível na internet, no 

endereço http://www.senado.gov.
br/atividade/agenda/default.asp

SeSSÕeS On-lIne: Con� ra a íntegra das sessões 
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores realiza-
dos em Plenário após a ordem do dia de ontem serão publicados 
na edição de amanhã do Jornal do Senado.

adiamento

Lídice da Mata (BA), nova 
líder do partido Socialista 
Brasileiro (pSB) no Senado, 
informou ontem ser a primei-
ra vez que uma mulher lidera 
seu partido na Casa.

— quero registrar agrade-
cimento à nossa bancada e 
afi rmação do compromisso, 
como líder do partido, de 
prosseguir o trabalho destaca-
do do senador [Antonio Car-
los] Valadares na manutenção 
dos princípios do nosso par-
tido e no for-
talecimento 
do programa 
e do projeto 
da presiden-
te Dilma no 
Senado.

Humberto Costa (pt-pe) 
comemorou a visita de Dilma 
rousseff  a recife no início da 
semana. O senanador infor-
mou que Dilma, acompanha-
da do prefeito da capital, joão 
da Costa, e do governador de 
pernambuco, eduardo Cam-
pos, entregou 480 moradias 
no residencial Via Mangue, 
na capital.

Humberto Costa também 
lamentou o assassinato do 
bispo anglicano robinson 
Cavalcanti e 
de sua esposa, 
Miriam Nu-
nes Cavalcan-
ti, em Olinda 
(pe) no últi-
mo domingo.

O preSIDeNte DO Senado, 
josé Sarney, afi rmou ontem 
que o projeto de Lei 1.992/07, 
que cria a Fundação de pre-
vidência Complementar do 
Servidor público Federal 
(Funpresp), terá prioridade na 
Casa, onde deve começar a ser 
analisado em março.

— terei que consultar as 
lideranças, mas meu ponto de 
vista pessoal é que devemos 
votar o mais rápido possível 
— disse Sarney. 

em visita ao Senado ontem, 
a ministra das relações Institu-
cionais, Ideli Salvatti, disse que o 
governo espera votação rápida.

— Os próprios senadores já 
se manifestaram dizendo que, 
dada a evolução das nego-

ciações na Câmara, o projeto 
já está bastante razoável — 
 afi rmou Ideli.

O texto — aprovado na 
Câmara terça-feira e con-
cluído ontem com votação 
de destaques — estabelece 
a criação de três fundos de 
previdência complementar: 
para servidores do executivo, 
do Legislativo e do judiciário.

quem ingressar no serviço 
público após a vigência das 
novas regras terá a contribuição 
previdenciária limitada a 11% 
do teto do regime Geral de 
previdência Social (rGpS), hoje 
fi xado em r$ 3.916,20. esse será 
também o limite da aposenta-
doria paga. para valor maior, 
o servidor poderá contribuir 

com o fundo complementar 
do poder onde trabalha. 

A contrapartida da união 
será limitada a 8,5% do salá-
rio. quem ganhar menos do 
que o limite do rGpS poderá 
contribuir com o fundo e, 
assim, conquistar o direito à 
previdência complementar, 
mas sem a contrapartida. O 
valor da contribuição será 
definido previamente, mas 
o do benefício dependerá da 
rentabilidade do fundo. 

Os atuais servidores terão 
dois anos para optar pelo novo 
sistema. quem fi zer essa opção 
poderá receber, ao se aposen-
tar, uma parcela referente ao 
período em que contribuiu 
para o regime anterior.

Ao lado de integrantes 
da bancada do Amapá no 
Congresso, o presidente do 
Senado, josé Sarney, reuniu-
-se ontem com a ministra 
da Secretaria de relações 
Institucionais, Ideli Salvatti, 
para pleitear soluções para 
problemas do estado. 

Os parlamentares cobra-
ram, entre outros temas, as 
conclusões do trecho sul da 
Br-156 e do Aeroporto Inter-
nacional Alberto Alcolumbre, 
em Macapá.

— essas obras precisam de 
solução, principalmente a do 
aeroporto de Macapá, que esta 
impacientando as pessoas — 
assinalou joão Capiberibe 
(pSB).

A melhoria do aeroporto, 
lembrou o parlamentar, foi 
interrrompida em 2007 em 

razão da Operação Navalha, 
da polícia Federal. A ação 
visou desbaratar esquemas 
de corrupção em obras feitas 
pelo governo federal.

Outro tema discutido foi a 
ação movida pela união contra 
professores do Amapá, que 
resultou em perda salarial. 

— recentemente, os servi-
dores federais perderam uma 
conquista salarial que eram 
os 84,32% do chamado plano 
Collor e há a necessidade de 
retomada da gratifi cação es-
pecial em atividades docentes 
— disse randolfe rodrigues 
(pSOL).

randolfe rodrigues (pSOL-
Ap) apresentou em plenário 
voto de pesar pelo faleci-
mento de Amilcar da Silva 
pereira, ex-deputado federal 
e ex-governador do Amapá, 
que morreu segunda-feira, 
aos 93 anos, no rio de janei-
ro. O presidente do Senado, 
josé Sarney, ressaltou que 
o ex-governador prestou 
 excelentes serviços ao Amapá 
no período de estruturação 
do estado.

Antonio Car-
los Valadares 
(pSB-Se) ho-
menageou o 
ex-governador 
de Sergipe Sei-
xas Dória, que 
morreu em janeiro. O se-
nador lembrou do papel do 
ex-governador no combate à 
ditadura. Dória, disse, teve os 
direitos políticos suspensos 
durante dez anos por se opor 
ao regime militar.

eunício Oliveira (pMDB-
Ce) fez relato da visita que a 
presidente Dilma rousseff  fez 
ao Ceará, na segunda-feira.

— Foi um dia em que os 
cearenses renovaram a admi-
ração pelo que a presidente 
Dilma vem fazendo pelo 
estado — assinalou o parla-
mentar, que acompanhou a 
viagem.

ele anunciou que o De-
partamento Nacional de 
Infraestrutura de transportes 
(Dnit) emi-
tiu ordem de 
serviço para 
recuperar 34 
quilômetros 
da transama-
zônica. 

Cearenses renovaram 
admiração a dilma, 
afi rma eunício Oliveira

Humberto Costa 
comemora entrega de 
moradias em recife

nova líder do PSB, 
lídice afi rma que 
manterá apoio a dilma

Projeto aprovado na Câmara deve começar a ser analisado pelo Senado em março. Texto estabelece 
três fundos de previdência complementar: para servidores do Executivo, do Legislativo e do Judiciário

Sarney prioriza previdência 
complementar de servidores

Bancada do amapá cobra iniciativas do governo

Ministra Ideli ouve Sarney no encontro com parlamentares do Amapá

Randolfe pede voto 
de pesar pela morte 
de Amilcar Pereira

Valadares faz 
homenagem a 
Seixas Dória
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O projeto que cria regi-
me tributário especial para a 
indústria de defesa nacional 
(Retid) foi aprovado pelo 
Senado. O texto (PLV 2/12) — 
que também institui normas 
específicas para a licitação de 
produtos e sistemas de defesa, 
dando preferência de compra 
à indústria nacional — traz as 
modificações feitas pelos depu-
tados na MP 544/11. A medida 
perderia a vigência no dia 8, 
mas segue agora para sanção.

O novo regime isenta as 
empresas estratégicas cre-
denciadas pelo Ministério da 
Defesa da cobrança do Imposto 
sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI), do PIS-Pasep e da 
Cofins incidentes sobre peças, 
componentes, equipamentos, 
sistemas, insumos, matérias-
-primas e serviços usados por 
elas. Os fornecedores de bens e 
serviços terão de provar que ao 
menos 70% de suas receitas de 
vendas sejam para as empresas 
classificadas como estratégicas 
de defesa, para outras empre-
sas definidas em decreto do 
Executivo, para exportação ou 

para o Ministério da Defesa.
As empresas estratégicas pre-

cisarão ter sede no país, dispor 
de comprovado conhecimento 
científico ou tecnológico e 
assegurar o controle acionário 
de brasileiros, embora seja 
admitida a participação de es-
trangeiros. O relator, Fernando 
Collor (PTB-AL), disse que um 
marco regulatório para o setor 
era necessário: “No mercado 
mundial de defesa, que movi-
menta US$ 1,5 trilhão anual, 
o Brasil tem hoje participação 
pífia, de cerca de US$ 1 bilhão”.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) lamentou que os 

impactos causados por incenti-
vos fiscais “nunca sejam avalia-
dos de forma criteriosa”. Lúcia 
Vânia (PSDB-GO) perguntou 
quem pagará pela isenção. 

Para Alvaro Dias (PSDB-PR) e 
Aécio Neves (PSDB-MG), o PLV 
2/12 beneficia setor específico 
em vez de empreender ampla 
reforma fiscal. Eles criticaram o 
governo por penalizar estados 
e municípios com redução do 
IPI. Já Eduardo Suplicy (PT-SP) 
lembrou que os Estados Unidos 
cancelaram a compra de aviões 
da Embraer devido às críticas 
por comprarem material de 
defesa de outro país.

Francisco Dornel-
les (PP-RJ) pediu agi-
lidade na aprovação 
de projeto que acaba 
com a cobrança da 
contribuição social 
de 10% incidente so-
bre todos os débitos 
do empregador em caso de 
demissão sem justa causa. O 
texto (PLS 198/07 — Comple-
mentar) é do então senador 
Renato Casagrande, hoje 
governador do Espírito Santo. 

A contribuição foi criada 
para cobrir o passivo do Fun-
do de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) gerado pelos 
planos Verão e Collor I. O reco-
lhimento é feito com base em 
alíquota de 10% sobre o saldo 

do FGTS acumulado 
durante a vigência do 
contrato de trabalho 
do empregado.

Segundo o senador, 
um acordo já atendeu 
quase 40 milhões de 
trabalhadores, ge-

rando recursos para cobrir o 
passivo do fundo e pagar os 
beneficiários.

Para Dornelles, a existência 
da cobrança não faz mais 
sentido e o tributo não tem 
qualquer razão de existir. 

— Agora o governo utiliza 
esse percentual de 10% em 
relação às dispensas sem 
justa causa destinando não 
ao FGTS, mas ao orçamento 
— observou.

O Plenário aprovou pro-
jeto que ratifica o texto do 
Tratado de Extradição entre 
Brasil e Israel, celebrado em 
2009. Acatada anteriormente 
pela Comissão de Relações 
Exteriores (CRE), onde foi 
relatada por Luiz Henrique 
(PMDB-SC), a matéria vai a 
promulgação.

— A extradição é o mais 
basilar instrumento de coo-
peração jurisdicional penal 
internacional e visa que as 
fronteiras territoriais não sir-
vam para evitar a punição de 
criminosos comuns — explica 
o relator.

O líder do governo, Romero Jucá 
(PMDB-RR), fez ontem apelo para 
que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) agende 
ainda para março a audiência pú-
blica sobre projeto de resolução 
do Senado (PRS 72/11) que uni-
formiza as alíquotas do ICMS nas 

operações interestaduais com bens importados 
do exterior.

O presidente da CCJ, Eunício Oliveira (PMDB-
CE), informou já ter acertado com Ricardo Ferra-
ço (PMDB-ES), relator do PRS 72/11, que a próxi-
ma audiência da comissão será sobre o assunto.

A programação orçamentária 
de 2012, segundo Marta Suplicy 
(PT-SP), reforça o compromisso do 
governo federal em consolidar a 
âncora fiscal como base para a es-
tabilidade econômica. A senadora 
garantiu que os ajustes no orça-
mento serão feitos sem compro-

meter os gastos sociais e os investimentos.
Marta ressaltou que as políticas de saúde, edu-

cação e combate à pobreza receberão recursos até 
maiores do que os do ano passado. “O Brasil hoje 
é um grande exemplo de responsabilidade e sus-
tentabilidade fiscal no mundo”, afirmou.

Magno Mal-
t a  ( PR - E S ) 
apresentará 
requerimento 
à Comissão de 
Direitos Hu-
manos (CDH) 
convidando o 

embaixador do Irã a falar sobre 
a situação do iraniano con-
denado à forca pelo governo 
de seu país, por recusar-se a 
renegar a fé cristã. O senador 
informou que a Frente Parla-
mentar em Defesa da Família 
deve pedir audiência com o 
cônsul iraniano em Brasília 
para interceder pelo pastor.

A indústria têxtil brasileira 
apresenta déficit milionário na 
balança comercial, segundo Pau-
lo Paim (PT-RS). Ele defendeu 
a adoção de medidas para favo-
recer a competitividade e gerar 
empregos no setor, “que em 2011 
registrou corte de 20 mil empre-

gos e déficit de US$ 4,5 milhões”. O senador suge-
riu reestruturação da carga tributária para evitar 
concorrência desleal com importados.  Paim disse 
que as importações da China já cresceram 46% no 
setor têxtil e que é preciso fortalecer ainda os seg-
mentos moveleiro, calçadista e tecnológico.

Devido a problemas ocorri-
dos ontem no sistema do painel 
eletrônico de votação do Ple-
nário do Senado, o presidente 
José Sarney solicitou que, na 
sessão de hoje, os senadores 
registrem seu comparecimento 
assinando o livro de presença.

Sarney admitiu que a tecno-
logia do painel, desativado após 
o travamento, “não é moderna 
e vem apresentando falhas”. 
Segundo a Secretaria-Geral da 
Mesa, o Prodasen e a empresa 
mantenedora do sistema estão 
trabalhando para encontrar 
solução, que será submetida 
à aprovação da Unicamp, 
entidade certificadora do 
equipamento. O painel está em 
funcionamento há dez anos.

Jucá cobra realização de debate 
sobre ICMS ainda em março

Marta defende âncora fiscal e 
ajuste do governo no Orçamento

Paim quer medidas para tornar a 
indústria têxtil mais competitiva

Dornelles pede aprovação de 
projeto que desonera empresa

Simon elogia Tombini pela 
política de redução de juros

A política de redução da taxa 
básica de juros foi elogiada 
por Pedro Simon (PMDB-RS) 
na audiência pública que a 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) fez terça-feira 
com o presidente do Banco 
Central, Alexandre Tombini. 
O parlamentar assinalou que 
hoje observa economistas e 
jornalistas econômicos reco-
nhecerem que a decisão de 
reduzir juros tem sido correta, 
ao contrário do que se pensava 
inicialmente.

— Falava-se que o mundo 
está em crise, que a situação 
é delicada, que não podemos 
mexer nos juros. Mas o presi-
dente do Banco Central veio 
à revelia de tudo isso e está 
dando certo — avaliou Simon.

A taxa Selic caiu de 12,5% em 
julho de 2011 para 10,5% em 
janeiro de 2012. Na audiência, 
o presidente do Banco Central 
previu mais redução dos juros 
até o fim do ano, acrescentan-
do que a inflação deve ficar no 
centro da meta de 4,5%.

Com bom humor, Simon 
saudou o fato de Tombini ser 
gaúcho e disse que sua indi-
cação pela presidente Dilma 
Rousseff foi muito bem recebi-
da por tratar-se de um técnico 

especializado e dedicado ao 
Banco Central. Simon lamen-
tou que os dois antecessores 
não tivessem esse perfil.

— Fernando Henrique in-
dicou o maior aplicador do 
mundo em termos de finanças 
internacionais [Armínio Fra-
ga]. Lula indicou um deputado 
eleito pelo PSDB, até hoje o 
primeiro presidente estran-
geiro do Banco de Boston 
[Henrique Meirelles].

Simon aproveitou para refor-
çar sua pregação a favor da Lei 
da Ficha Limpa no Executivo.

— Tombini é um bom exem-
plo nesse sentido. Está na pre-
sidência do Banco Central não 
por pressão política de A ou B 
ou porque o partido indicou; 
está lá por competência pes-
soal — disse o senador.

Malta propõe ouvir 
Irã sobre pastor 
condenado à forca

Senado ratifica 
texto do tratado de 
extradição com Israel

Senadores assinam 
lista de presença

Senado aprova texto originado de medida provisória que isenta de impostos equipamentos voltados 
às Forças Armadas. Objetivo é proteger empresas nacionais e reequilibrar balança comercial do setor 

Indústria estratégica de 
defesa terá isenções fiscais

Collor, relator, diz que é “pífia” a atual participação brasileira no mercado

Para senador, hoje se reconhece que  
é correta a decisão do Banco Central
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ALÉM DA AGeNDA ambien-
tal, a Conferência das Nações 
unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável (rio+20) 
abordará também temas 
ligados à sustentabilidade e ao 
desenvolvimento econômico, 
explicou ontem a ministra 
do Meio Ambiente, Izabella 
teixeira. 

em nome do executivo, a 
ministra passou à Comissão 
de Meio Ambiente (CMA) de-
talhes sobre a organização do 
evento, que ocorrerá em junho 
no rio de janeiro. A agenda, 
bem mais ampla, tratará, por 
exemplo, da erradicação da 
pobreza.

— Nesse aspecto, o Brasil é 
novamente visto como estra-
tégico, tanto pelos resultados 
positivos obtidos na área, 
como pelo compromisso po-
lítico assumido na luta contra 
a miséria — afi rmou.

Chefes de Estado
Izabella teixeira disse que 

espera a “presença maciça de 
chefes de estado”. A ministra 
não quis adiantar os nomes 
confirmados e limitou-se a 
informar que o primeiro-
-ministro da China já garantiu 
presença.

— Líderes europeus virão 
em peso, assim como outros 
líderes de nações-chave. tão 
logo tenhamos os nomes, 
vamos torná-los públicos — 
prometeu.

O governo, de acordo com 
ela, tem feito o máximo para 
estimular a participação da 
iniciativa privada e da socie-
dade civil, garantindo espaços 
e agenda oficial ampla de 
atividades paralelas. 

— espaços estão sendo as-
segurados a diferentes grupos 
sociais que querem participar 
com programações especí-
fi cas. Não há restrição algu-
ma. pelo contrário, estamos 

 estimulando a participação 
e o engajamento. esperamos 
mais de 50 mil participantes, 
entre credenciados e não 
credenciados, mas há quem 
preveja muito mais — afi rmou.

Luiz Henrique (pMDB-SC) 
elogiou a fábrica de geladeiras 
das marcas Brastemp e Cônsul, 
instalada em Santa Catarina, 
pelo estabelecimento da meta 
de tornar-se, até 2014, a primeira 
indústria do ramo no mundo a 
reduzir a zero o envio de resídu-

os industriais para aterros sanitários. 
Segundo o senador, a unidade, sediada em join-

ville, já destina para reciclagem 94% dos resíduos 
de seu processo produtivo e 80,7% dos materiais 
de geladeiras e freezers recolhidos em seu progra-
ma de recebimento de eletrodomésticos velhos 
descartados pelos consumidores.

Casildo Maldaner (pMDB-SC) 
elogiou o plano de ações divul-
gado pelo governo catarinense 
para prevenção a enchentes nas 
regiões alta e média do Vale do 
Itajaí e na foz do rio Itajaí.

— essa região já sofreu muito 
com as cheias, trazendo pre-

juízos incalculáveis, calamidades de toda sorte, 
insegurança para as famílias, pessoas e para as 
empresas que estão ali estabelecidas — disse.

O senador explicou que o plano prevê investi-
mentos de r$ 1,5 bilhão em cinco anos. No pri-
meiro momento, será comprado um radar meteo-
rológico para a antecipação de eventos climáticos.

O projeto de lei (pLS 
238/08) que estabelece tari-
fas mais baixas nos serviços 
de mensagem de texto para 
os usuários de celular com 
deficiência auditiva ou de 
fala deve ser votado na se-
mana que vem pela Comis-
são de Ciência, tecnologia, 
Inovação, Comunicação 
e Informática do Senado 
(CCt). A informação foi dada 
pelo senador eduardo Braga 
(pMDB-AM), presidente da 
comissão, durante audiência 
pública. O projeto será votado 
em decisão terminativa na 
CCt e altera a Lei Geral de 
telecomunicações.

em 2008, quando apresen-
tou a proposta, o então sena-
dor Flávio Arns assinalava 
que o regulamento do Ser-
viço Móvel pessoal já previa 
planos específi cos para esse 

segmento da população, mas 
a norma não estava sendo 
respeitada pelas operadoras 
de telefonia celular.

Na audiência, o diretor exe-
cutivo do Sindicato Nacional 
das empresas de telefonia 
e de Serviço Móvel Celular 
e pessoal (Sinditelebrasil), 
eduardo Levy, afi rmou que as 
operadoras vêm oferecendo 
planos alternativos com pre-
ços mais baixos para quem 
tem defi ciência auditiva ou 
de fala.

— Basta apresentar uma 
carteirinha de alguma as-
sociação ou, por exemplo, 
um exame de audiometria 
—  declarou. ele também 
defendeu a desoneração dos 
serviços e dos aparelhos celu-
lares como forma de reduzir 
os custos para as pessoas com 
defi ciência.

Lauro Antônio (pr-Se) anun-
ciou ontem, em pronunciamen-
to no plenário, a apresentação 
de três projetos com o objetivo 
de estimular o desenvolvimen-
to rural. As propostas contem-
plam matérias tributárias, pre-
videnciárias e trabalhistas de 

estímulo ao turismo rural.
O senador destacou que o segmento favorece a 

redução da desigualdade social e econômica de 
ordem regional, além da inclusão social e o cresci-
mento do emprego e da renda. para Lauro, o turis-
mo rural também pode ser usado como veículo de 
educação ambiental.

Luiz Henrique destaca 
programa ambiental

Casildo elogia plano 
contra enchentes em SC

Lauro anuncia projetos 
para o turismo rural

CCT vota “torpedo” mais 
barato para deficientes

O pLS 238/08 e o relatório 
favorável elaborado pelo 
senador paulo paim (pt-rS) 
foram defendidos por vários 
representantes das pessoas 
com defi ciência presentes na 
CCt. eles também reiteraram 
que os avanços científi cos e 
tecnológicos são essenciais 
para ampliar a acessibilidade 
e, portanto, a inclusão social 
dessa parcela da população.

— São a ciência e a tecno-
logia que garantem a equipa-
ração de oportunidades para 

as pessoas com defi ciência — 
frisou Antônio josé Ferreira, 
que está à frente da Secreta-
ria Nacional de promoção 
dos Direitos da pessoa com 
 Defi ciência.

Moisés Bauer, presidente 
do Conselho Nacional dos 
Direitos da pessoa portadora 
de Defi ciência (Conade), ob-
servou que “há alguns anos, 
não poderíamos imaginar a 
comunicação entre um surdo 
e um cego sem o auxílio de 
um intérprete”.

Inovação tecnológica amplia 
acessibilidade e inserção social

Eduardo Braga (C) anuncia a votação do projeto para a semana que vem

Combate à pobreza está 
na agenda da Rio+20

A ascensão de brasileiros a 
cargos importantes no cenário 
internacional demonstra que 
o Brasil vem assumindo papel 
de protagonista no que diz res-
peito a questões ambientais, 
na avaliação do presidente da 
CMA, rodrigo rollemberg.

— por isso, a expectativa e 
a responsabilidade do país 
na organização do evento são 
muito maiores — afi rmou o 
senador.

jorge Viana (pt-AC) mani-
festou opinião semelhante, 
assinalando que não basta 

ao Brasil ser apenas a sede 
da rio+20.

— É preciso assumir a lide-
rança nas negociações. e o país 
tem força para isso. A rio+20 
está no melhor  endereço — 
disse.

A ministra Izabella teixeira 
concordou com os senadores, 
ressaltando que o Brasil tem 
todas as condições de ser 
anfi trião, negociador e me-
diador de papel relevante nas 
negociações multilaterais. De 
acordo com a ela, a rio+20 está 
sendo organizada em torno de 

dois temas centrais: economia 
verde e estrutura de gover-
nança internacional para o 
desenvolvimento sustentável.  

Apesar das expectativas 
positivas, o senador eduardo 
Braga (pMDB-AM) se disse 
receoso de sair frustrado após 
o evento.

já a senadora Vanessa Gra-
zziotin (pCdoB-AM) ressaltou 
que a conferência, 20 anos 
depois da rio-92, não pode 
ser apenas “um aglomera-
do de debates sobre temas 
 diversifi cados”. 

“Brasil deve ser anfitrião e protagonista”

Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira ressalta que o Brasil, pelos resultados alcançados 
e pelo compromisso com a erradicação da miséria, é visto internacionalmente como estratégico

Comissão do 
Senado vai à 
conferência

Ministra Izabella Teixeira espera 
presença maciça de chefes de Estado

O Senado aprovou a 
criação de comissão ex-
terna para representar a 
Casa durante a realização 
da Conferência das Na-
ções unidas sobre De-
senvolvimento Susten-
tável, a rio+20, que será 
realizada entre 20 e 22 de 
junho no rio de janeiro. 

rodrigo rollemberg 
(pSB- DF), que preside 
a Comissão de Meio 
Ambiente, enfatizou que 
a conferência deverá 
estabelecer novos para-
digmas para o desenvol-
vimento mundial, com 
foco na economia verde, 
com crescimento sus-
tentável e erradicação da 
miséria.
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Planos e seguros de saú-
de que recusarem atendimen-
to em casos de emergência e 
urgência poderão ser obriga-
dos a reparar os pacientes por 
danos morais. Projeto de lei 
com esse objetivo foi aprovado 
ontem pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) e segue 
para decisão terminativa na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

De acordo com a L ei 
9.656/98, são considerados 
casos de emergência “os que 
implicarem risco imediato de 
vida ou de lesões irreparáveis 
para o paciente, caracterizados 
em declaração do médico 
assistente”. Já os casos de 
urgência são “os resultantes 
de acidentes pessoais ou de 
complicações no processo 
gestacional”. A lei já obriga 
o atendimento nesses casos.

O projeto (PLS 407/11) 
apresentado pelo senador 
licenciado Eduardo Amorim 

(PSC-SE) modifica a legislação 
para obrigar a reparação ao 
paciente em casos de recusa 
não justificada dessa cobertura, 
sem prejuízo de outras sanções. 

Para Amorim, tal recusa 
agrava o estado emocional 

do paciente, já abalado pela 
situação de emergência. “À 
carga emocional que antecede 
uma operação soma-se a an-
gústia decorrente da incerteza 
quanto à realização da cirurgia 
e seus desdobramentos, em 

especial a alta hospitalar e a 
continuidade do tratamento, 
tudo em virtude de uma nega-
tiva de cobertura, que, ao final, 
se demonstrou injustificada, 
ilegal e abusiva”, argumenta.

O relator, João Durval (PDT-

BA), concorda com Amorim 
e acredita que a medida con-
tribuirá para evitar negativas 
injustificadas de atendimento 
pelos planos de saúde.

O senador apresentou três 
emendas, uma delas para espe-
cificar que o direito a reparação 
de dano moral ocorrerá em 
casos de “recusa injustificada 
ou ilegal” (e não “injusta recu-
sa”, como no projeto original) 
de atendimento em casos de 
urgência ou emergência.

João Durval também modi-
ficou o texto para estabelecer 
que a medida entrará em vigor 
na data da publicação da nova 
lei. Amorim estabelecia que 
a norma passaria a vigorar 
60 dias após a publicação. O 
relator também substituiu 
“ressarcimento” por “repara-
ção” dos danos morais, sob a 
alegação de que o primeiro 
termo é empregado para danos 
patrimoniais ou materiais e o 
segundo para danos morais.

A CCJ aprovou ontem o 
projeto de lei (PLS 162/11) que 
institui a Política Nacional de 
Combate à Pirataria de Produ-
tos Submetidos à Vigilância 
Sanitária.

Reação de Humberto Costa 
(PT-PE) ao crescimento do 
comércio de medicamentos 
falsificados, a proposta re-
cebeu parecer favorável de 
Anibal Diniz (PT-AC).

A iniciativa também comba-
te a falsificação de alimentos, 
bebidas, suplementos alimen-
tares, cosméticos, cigarros 
e materiais hospitalares e 
odontológicos.

Humberto Costa disse que 
apreensões de produtos falsos 
são feitas pelas vigilâncias 
sanitárias, pelas polícias 
Federal, Rodoviária e civil e 
pela Receita Federal. Para ele, 
a criação de uma política na-
cional facilitará a articulação 
entre esses órgãos.

O texto segue agora à CAS, 
onde será votado em caráter 
terminativo.

Pagamento do abono sala-
rial anual e dos rendimentos 
do PIS-Pasep, mesmo que 
não sacados pelo trabalha-
dor no período estipulado 
pelo governo, não deve pres-
crever, mas sim acumular-se 
anualmente. Projeto de Val-
dir Raupp (PMDB-RO) com 
esse objetivo (PLS 61/06) foi 
aprovado ontem pela CAS, 
em votação final.

O projeto foi inspirado 
em matéria publicada no 
jornal Estado de Minas, em 
que se informou que parte 
significativa dos beneficiá-
rios integrantes do Fundo 
de Participação PIS-Pasep 
sequer sabe que tem direito 
ao abono anual.

São, em média, 5% dos 
trabalhadores que deixam 
de receber o benefício a 
que têm direito — cerca de 
1 milhão de pessoas, infor-
mou Ana Amélia (PP-RS), 
que apresentou o relatório, 
elaborado por João Vicente 
Claudino (PTB-PI).

Ex-servidores da extinta 
Superintendência de Cam-
panhas de Saúde Pública 
(Sucam) que adquiriram 
doença grave devido à con-
taminação por diclorodi-
feniltricloroetano (DDT) 
poderão passar a receber 
pensão vitalícia de R$ 2.500. 
Ontem, a CAS aprovou, 
em decisão terminativa, 
projeto (PLS 66/10) de 
Marcelo Crivella (PRB-RJ) 
que garante pensão a título 
de indenização pela conta-
minação com a substância 
química. Na hipótese de 
os ex-servidores já terem 
falecido, seus dependentes 
receberão o benefício. 

O projeto também deter-
mina que o reajuste seja 
feito na mesma data e pelos 
mesmos índices aplicados 
aos benefícios da Previdên-
cia Social. 

A pensão não pode ser 
acumulada com outro rendi-
mento ou indenização paga 
pela União.

Os doentes crônicos de 
hepatites B ou C poderão re-
ceber os mesmos benefícios 
garantidos aos portadores 
de Aids e de outras doenças 
graves. A previsão consta 
de projeto (PLS 11/11) rea-
presentado por Alvaro Dias 
(PSDB-PR) que foi aprovado 
ontem pela CAS e vai para 
decisão terminativa da CCJ. 
A proposta original foi apre-
sentada pela então senadora 
Ana Júlia Carepa.

Os portadores das formas 
crônicas das hepatites B ou 
C terão, entre outros bene-
fícios: proventos integrais 
para servidores públicos 
federais aposentados por 
invalidez; reforma militar (Lei 
6.880/98); pensão especial 
para viúva de militar ou fun-
cionário civil (Lei 3.738/60); 
auxílio-doença ou aposenta-
doria, independentemente 
do período de carência, para 
o segurado que manifestar a 
doença após filiação à Previ-
dência Social.

A lei que define atribui-
ções do agente comunitário 
de saúde poderá ser modi-
ficada para incluir, entre as 
tarefas desse profissional, 
a coleta de dados sobre as-
pectos sociais, econômicos, 
sanitários e culturais da 
comunidade em que atua. 
A proposta (PLS 379/11) foi 
aprovada ontem pela CAS, 
mas ainda precisa ser votada 
em turno suplementar.

No voto favorável de Hum-
berto Costa (PT-PE) ao pro-
jeto do senador licenciado 
Eduardo Amorim, os agentes 
comunitários de saúde são 
considerados “pilares da 
atenção básica de saúde”. 
O parlamentar observa 
que a ampliação das atri-
buições permitirá melhor 
aproveitamento da estreita 
relação desse profissional 
com a população. Assim, 
as informações obtidas po-
derão tornar mais eficiente 
o atendimento nos serviços 
públicos de saúde.

Aprovada penalização a planos de saúde
Comissão de Assuntos Sociais decide que planos de saúde deverão reparar por danos morais os pacientes que, em casos de emergência e urgência, não forem atendidos

Senadores consideram que cidadão que tem atendimento rejeitado em momento de fragilidade possui direito a reparação

Comissão aprova 
política contra 
remédios falsos

Abono do PIS 
pode acumular  
anualmente

Pensão vitalícia 
a ex-servidor 
da Sucam

Status de 
doença grave a 
hepatite B e C

Projeto amplia 
atribuições do 
agente de saúde

A atividade física poderá ser in-
cluída na Lei Orgânica da Saúde 
(Lei 8.080/90) como um dos fatores 
determinantes e condicionantes da 
saúde, conforme projeto (PLC 46/11) 
da deputada Sueli Vidigal (PDT-ES) 
aprovado, com modificações, pela 
CAS.

A parlamentar explica que as polí-
ticas de saúde não consideram nem 
financiam a atividade física como 

recurso para a obtenção da saúde  
de forma terapêutica ou preventiva. 
Assim, a proposta determina que 
a Lei Orgânica da Saúde passará a 
expressar como determinantes e con-
dicionantes da saúde a alimentação, 
a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a ren-
da, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso a bens 
e serviços especiais.

Paulo Davim (PV-RN) 
relatou sua participação 
em mesa de discussão so-
bre a catarata, durante o 4º 
Fórum Nacional de Saúde 
Ocular, promovido ontem  
no Senado pelo Conselho 
Brasileiro de Oftalmologia.

De acordo com ele, o Sistema Único 
de Saúde teria de fazer 390 mil cirur-
gias de catarata por ano, junto com 

outras 180 mil no setor pri-
vado, apenas para eliminar 
cegueira já instalada.

Davim informou que quase 
90% dos casos de cegueira 
estão em países subdesenvol-
vidos ou em desenvolvimen-

to. A incidência de cegueira devido 
a catarata é de 5% da população de 
países desenvolvidos, contra 50% nas 
regiões mais pobres do mundo.

Lei da Saúde deve incluir atividade físicaDavim alerta para incidência da catarata
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Empresa que pagar para 
mulher remuneração menor 
que paga para homem que 
realiza a mesma atividade deve 
ser multada, segundo projeto 
(PLC 130/11) aprovado ontem 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). A matéria segue 
agora para a Comissão de Di-
reitos Humanos (CDH), onde 
terá votação final.

De acordo com o texto, o 
empregador que descumprir 
a lei será obrigado a pagar à 
empregada multa correspon-
dente a cinco vezes a diferença 
verificada em todo o período 
da contratação.

O relator do projeto na CAS, 
Waldemir Moka (PMDB-MS), 
ressaltou que a proposta, se 
transformada em lei, repre-

sentará mais uma ferramenta 
jurídica para assegurar o prin-
cípio da igualdade.

Moka lembra que, apesar 
de a Constituição e a Conso-
lidação das Leis do Trabalho  
(Decreto-Lei 5.452/43) proi-
birem a diferença de salário 
entre homens e mulheres que 
executam a mesma tarefa, sob 
as mesmas condições e para 
mesmo empregador, ainda 
hoje muitas trabalhadoras 
enfrentam discriminação. 

O relator saudou a apro-
vação da matéria, de autoria 
do deputado Marçal Filho 
(PMDB-MS), e elogiou o fato 
de a multa proposta não estar 
sujeita a desatualização mone-
tária e ser revertida em favor 
da empregada discriminada.

A CAS aprovou ontem 
requerimento de Paulo Paim 
(PT-RS) para discutir em au-
diência pública decisão do 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) que reconheceu o direito 
de uma empresa de Sergipe de 
consultar o Serviço de Prote-
ção ao Crédito (SPC) antes de 
contratar empregados.  

A intenção do parlamentar 
é tentar reverter a decisão do 
TST. Na avaliação de Paim, o 
trabalhador precisa ser admi-
tido para trabalhar e conseguir 
honrar suas dívidas.

A data da audiência públi-
ca e o nome dos convidados 
ainda serão definidos pela 
comissão. 

A Subcomissão Temporária 
sobre Aviação Civil, presidida 
por Vicentinho Alves (PR-TO), 
fará 20 audiências públicas a 
partir de segunda-feira, dia 
5, para discutir o transporte 
aéreo de passageiros no Brasil 
e propor novo marco legal. O 
ciclo de debates foi aprovado 
ontem, na primeira reunião 
do colegiado.

Nas cinco primeiras audi-
ências, os senadores ouvirão 
dirigentes de órgãos públicos 
e dirigentes do Sindicato 
Nacional dos Aeronautas e 
da Associação Internacional 

de Transporte Aéreo. Na 
sequência, serão discutidos 
temas sobre aviação geral, 
táxi aéreo, aviação comercial 
e regional, manutenção das 
aeronaves, formação de re-
cursos humanos e concessão 
de aeroportos. As seis últimas 
audiências serão em Belém, 
Recife, Goiânia, São Paulo, 
Porto Alegre e Manaus, quan-
do os senadores buscarão 
reunir informações sobre 
problemas que ocorrem nas 
diferentes regiões do país.

Na reunião de ontem, Vital 
do Rêgo (PMDB-PB) foi eleito 

vice-presidente da subcomis-
são, que tem como relator 
Eduardo Braga (PMDB-AM). 
Também integram o colegia-
do Flexa Ribeiro (PSDB-PA) e 
Walter Pinheiro (PT-BA).

Vicentinho, Braga e Vital ci-
taram a morte do comandante 
Antônio José Maia, terça-feira 
quando aeronave de empresa 
de táxi aéreo caiu em Manaus. 
Para os parlamentares, aci-
dentes assim devem servir de 
alerta para a necessidade de 
atualização da legislação da 
aviação civil, criada há mais 
de 40 anos.  

Cyro Miranda (PSDB-GO) 
criticou a Agência Nacional de 
Aviação Civil por recomendar, 
no impresso Dicas da Anac, que 
os passageiros evitem “despa-
char bagagens que contenham 
objetos de valor” e prefiram 
levá-los na bagagem de mão. 
Para ele, a recomendação é o 
reconhecimento público da in-
capacidade das autoridades de 
oferecer a devida segurança a 
quem utiliza o transporte aéreo.

— Se nada for feito, os aero-
portos podem se transformar 
num cenário caótico, a exemplo 
das emergências de hospitais, 
do transporte público, entre 
tantas mazelas que ocorrem 
na sociedade brasileira.

Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR) questionou em Plenário 
como os pobres do país podem 
ser adequadamente defendi-
dos na Justiça com o pequeno 
número de defensores públi-
cos em atividade. Segundo o 
senador, na esfera da União 
há apenas 480 defensores, 
contra 12 mil juízes federais, 
3.700 juízes trabalhistas, 1.800 
membros do Ministério Públi-
co e 8 mil advogados públicos. 
Mozarildo Cavalcanti fez apelo 
à presidente Dilma Rousseff 
para que envie ao Congresso 
Nacional proposta de estrutu-
ração da Defensoria Pública 
da União, com a criação de 
mais cargos.

Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
criticou a “miopia” do go-
verno federal diante do 
agravamento da situação do 
transporte aéreo na região 
Norte, onde foram verifi-
cados cinco acidentes nos 
últimos 20 dias. Ele pediu 
mais fiscalização da Agência 
Nacional de Aviação Civil 
(Anac) na Amazônia.

— É um sistema de trans-
porte que precisa ter controle 
da Anac nas revisões dos 
equipamentos. É necessário 
saber se os equipamentos 
que estão voando estão com 
as revisões em dia. Não só as 
grandes aeronaves, mas tam-
bém as de pequeno porte.

Cristovam Buarque (PDT-
DF) disse que o país é refém 
do imediatismo das eleições 
e os projetos de longo prazo 
são sonhos, sem base para 
que se concretizem. Para ele, 
enquanto no regime militar 
faltava diálogo político, hoje 
falta diálogo com o futuro.

— O regime militar teve 
projetos de longo prazo e pre-

parava as bases de maneira 
estratégica para que, quando 
chegasse a hora, desse a sus-
tentação ao projeto lá no futuro, 
quando começasse a funcionar. 

Como exemplo, citou o com-
plexo portuário de Suape (PE).

Salário menor 
para mulheres 
pode gerar multa 
para empresa

Projeto aprovado ontem em comissão prevê que empregador terá 
que pagar cinco vezes a diferença de todo o período da contratação

Comissão debate consulta  
ao SPC antes de contratação

Brasil é refém do 
imediatismo da 
eleição, diz Cristovam

Cristovam: falta diálogo com futuro

Para Flexa, Anac 
precisa fiscalizar 
aviões na Amazônia

Cyro Miranda critica 
recomendação de 
agência reguladora

Mozarildo pede a 
contratação de mais 
defensores públicos

Flexa Ribeiro cita acidentes aéreos Cyro Miranda fala de folheto da Anac Mozarildo: atendimento aos pobres

Audiências sobre aviação começam dia 5
Subcomissão tem Vital do Rêgo como vice-presidente, Eduardo Braga como relator e Vicentinho Alves como presidente
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O ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, apelou 
para que que as escolas e as 
universidades públicas re-
cebam 30% dos royalties do 
petróleo da camada pré-sal 
por no mínimo uma década. 
Dessa forma, assinalou, o 
Brasil vai estar preparado 
para o momento em que se 
esgotar o petróleo:

— Se aprovarmos o projeto 
de distribuição dos royalties 
tal como está, vamos pulveri-
zar esses recursos. Vamos nos 
acomodar por 20 anos com 
essas receitas? O que vamos 
ter depois que o petróleo 
acabar? Temos de pensar o 
Brasil sem o pré-sal. O Brasil 
só se sustentará como país de-
senvolvido se tiver educação, 
ciência e tecnologia.

Em sua fala no Senado, na 
Comissão de Educação (CE), 
o ministro informou como 
pretende colocar em prática 
as metas do Plano Nacional 
de Educação 2011–2020, que 
está em análise da Câmara.

O governo se comprometeu 
a construir 6 mil creches e 
pré-escolas até 2014. Dessa 
forma, observou o ministro, 
será possível que um maior 
número de estudantes come-
ce o ensino fundamental com 
“melhores condições para a 
alfabetização”.

Segundo o ministro, esse 
programa não tem problemas 
financeiros. A dificuldade está 
no tempo de construção das 
novas creches e pré-escolas. 
Por isso, informou, serão 
oferecidos novos métodos 
de construção a estados e 
municípios.

O grande problema do en-
sino fundamental, prosseguiu 
o ministro, é a defasagem 
entre a idade do aluno e a 
série em que ele se encontra. 
Hoje, 15,2% das crianças de 8 
anos de idade ainda não são 
alfabetizadas. Para resolver 
essa questão, ele anunciou a 
adoção do Programa Alfabe-
tização na Idade Certa.

Mercadante falou ainda da 
decisão de ampliar as metas 

de implantação da educação 
em tempo integral (em dois 
turnos). Em lugar das 32 mil 
escolas que estariam no pro-
gram até 2014, serão 60 mil.

A respeito do ensino médio, 
admitiu que existem altos 
índices de evasão e grande 
distorção entre idade e série. 
Em sua opinião, é preciso 
“repensar o ensino médio”, 
já que a escola “não está 
sendo atrativa, interessante 
e motivadora”. 

O ministro defendeu o 
Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) — que vem 
enfrentando problemas como 
vazamentos de notas e de 
informações dos inscritos. 
Em sua opinião, o MEC “não 
tem culpa de o Brasil ser tão 
grande e tão diverso”. Houve 
um “avanço logístico”, disse, 
mas sempre haverá riscos.

A respeito do ensino supe-
rior, o ministro ressaltou a 
necessidade de fortalecer a 
formação nas áreas de ciên-
cias básicas — matemática, 
física, biologia e química.

Mercadante anunciou ain-
da a oferta de tablets a 600 mil 
professores, além de cursos de 
360 horas de formação digital. 
Os tablets garantirão acesso a 
portal do MEC, onde haverá 
15 mil aulas. 

A audiência pública de on-
tem foi presidida por Roberto 
Requião (PMDB-PR).

Em audiência, ministro da Educação afirmou que, se forem aplicados na rede pública de ensino, recursos do petróleo alavancarão desenvolvimento sustentado do Brasil

O reajuste de 22,22% no piso 
salarial dos professores, que 
passou para R$ 1.451, recebeu 
ontem elogios em Plenário. 
Mas também é motivo de 
preocupação para alguns 
senadores.

Em pronunciamento, Paulo 
Paim (PT-RS) parabenizou o 
governo e o Ministério da Edu-
cação, que, em sua opinião, 
vêm resgatando a dignidade 
dos professores. Ele disse que 
o próximo passo é fazer com 
que os estados encontrem um 

meio de pagar o piso a quem 
trabalha 40 horas semanais. 

Ângela Portela (PT-RR), que 
é professora, também come-
morou a medida e afirmou 
que o ensino de qualidade tem 
relação direta com os direitos 
da categoria.

Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
considerou “mais do que 
justo” o novo piso, mas aler-
tou para o fato de que alguns 
estados e municípios terão 
dificuldades para pagar os 
novos salários. 

Por sua vez, Ana Amélia (PP-
RS) demonstrou preocupação 
com alerta da Confederação 
Nacional de Municípios, se-
gundo a qual apenas 30% dos 
municípios poderiam pagar o 
novo piso do magistério.

Mesmo reconhecendo as 
dificuldades orçamentárias, 
Ângela disse ser preciso prio-
rizar o setor. 

— O grande desafio dos 
brasileiros é pensar o futuro. 
Isso só se fará com a educação 
de qualidade.

Mercadante quer renda do pré-sal na educação

A definição do volume de 
recursos que o país destinará 
à educação, a formação conti-
nuada dos professores e o novo 
piso nacional do magistério 
foram os principais temas 
tratados pelos senadores na 
audiência com Mercadante.

O presidente da Comissão de 
Educação, Roberto Requião,  
disse ver com cautela a pro-
posta de se destinar à educa-
ção 10% do produto interno 
bruto (PIB), uma vez que isso 
não teria ligação direta com 
a capacidade de arrecadação 
de impostos. O parlamentar 
defendeu a criação de plano 

de educação continuada para 
o magistério, com a ade-
são voluntária de estados e  
municípios.

— Se apostamos só na me-
lhoria salarial, teremos os 
mesmos professores e nenhum 
reflexo na qualidade de ensino.

Paulo Bauer (PSDB-SC) disse 
que o percentual sobre o PIB 
poderia ser substituído por 
compromisso do governo de 
aumentar progressivamente 
os recursos para a educação, 
“na medida da necessidade”.

Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP) falou de desigualdade 
regional: enquanto no Paraná 

4,9% das crianças de 8 anos não 
são alfabetizadas, no Amapá 
são 23%. Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB) chamou a atenção 
para as dificuldades dos alunos 
do Nordeste no Enem. Segundo 
ele, estudantes de estados ricos 
que não obtiveram vaga em 
universidades de seus estados 
acabam conseguindo lugar em 
universidades de estados como 
a Paraíba.

Cícero Lucena (PSDB-PB) 
informou que 180 escolas 
foram fechadas neste ano na 
Paraíba e pediu que decisões 
assim só sejam tomadas “com 
a participação da sociedade”.

Na audiência, Lídice da Mata (PSB-BA) 
defendeu a destinação à educação de 70% 
da arrecadação de recursos com o petróleo 
do pré-sal. Inácio Arruda (PCdoB-CE) apre-
sentou argumento adicional: usando-se di-
nheiro do pré-sal, haverá recursos extras para 
a educação sem a criação de novo imposto. 
Wellington Dias (PT-PI) lembrou que o pro-
jeto inicial de regulamentação dos royalties 
do pré-sal incluía a destinação, por estados e 
municípios, de 40% para a educação. Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE) disse que o setor 
que mais precisa desses recursos é o ensino 
fundamental. Cyro Miranda (PSDB-GO), por 
sua vez, alertou para a necessidade de utiliza-
ção criteriosa dos recursos públicos.

Cristovam Buarque (PDT-DF) defendeu a 
construção de escolas federais de tempo inte-
gral em cem cidades, como estímulo à repli-
cação pelo país afora. Kátia Abreu (PSD-TO) 
pediu que o MEC leve em conta a diferença 
entre cidade e campo na escola de tempo 
integral — seis horas seriam suficientes no 
campo, já que os alunos enfrentam viagens 
para chegar à escola. Ângela Portela (PT-RR) 
defendeu a formação de pessoal qualifica-
do para as creches que serão erguidas pelo 
governo. Eduardo Suplicy (PT-SP) sugeriu o 
uso de telefones celulares como instrumen-
tos auxiliares da educação. Lindbergh Farias 
(PT-RJ) disse que o país deveria “radicalizar o 
investimento em inovação e educação”.

Novo piso dos professores é motivo de elogios e preocupação

Ângela, que é professora, diz que 
educação deve ser prioridade do país

Ana Amélia lembra que municípios 
podem ter dificuldade para pagar

Ministro Aloizio Mercadante fala em audiência pública, ao lado do senador Roberto Requião: MEC quer aumentar escolas públicas com aulas em tempo integral

Senadores pedem capacitação contínua de professor

Para Lídice, 70% dos royalties 
deveriam ir para o setor

Cristovam quer colégios 
federais de tempo integral
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A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC )15/11, que 
inibe recursos judiciais que 
apenas protelam sentenças 
definitivas dos tribunais supe-
riores, terá mais uma rodada 
de discussões antes de ser 
votada. A audiência pública, 
ainda em março, terá entre 
os convidados o presidente 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Ophir Caval-
cante, para quem a proposta 
restringe o direito de defesa.

A chamada PEC dos Recur-
sos estava na pauta de ontem 
da Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ). Assim que foi 
colocada em discussão, Fran-
cisco Dornelles (PP-RJ) pediu 
vista e sugeriu a audiência. Ele 
alegou a necessidade de ouvir 
“institucionalmente” a OAB 
sobre o tema. 

— Nós não estamos ouvindo 
um lado. Acho que, institu-
cionalmente, temos de ouvir 
a OAB — defendeu Dornelles. 

Com outras manifestações 
em prol do debate, o presi-
dente da CCJ, Eunício Oliveira 
(PMDB-CE), achou melhor 
retirar a matéria da pauta.

Dornelles disse que recebeu 
documentos com restrições, 
um deles vindo da própria 
OAB. Citou também pronun-
ciamentos dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) Gilmar Mendes e Marco 
Aurélio Mello. O presidente da 
CCJ ficou de consultar os dois 
ministros para saber se acei-
tam convite para a audiência, 
outro pedido de Dornelles. 

Embora apoiando o novo 
debate, o autor da PEC, Ri-
cardo Ferraço (PMDB-ES), e o 
relator, Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP), lembraram que o 
presidente da OAB havia sido 

convidado a discutir a pro-
posta no ano passado e que 
preferiu enviar representante. 

Por sugestão de Demóstenes 
Torres (DEM-GO), será tam-
bém convidado o procurador-
-geral da República, Roberto 
Gurgel. O nome do presidente 
da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, Nelson Calandra, 
entrou a pedido de Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE). 
Ferraço indicou ainda o pro-
fessor Joaquim Falcão, da 
Fundação Getúlio Vargas, 
coordenador de estudo sobre 
as atividades dos tribunais 
superiores.

O presidente da CCJ, Eunício Oliveira 
(PMDB-CE), anunciou a realização de audi-
ência pública com secretários de Segurança 
Pública na próxima quinta-feira, para discu-
tir a revisão do Código Penal. 

Promovido pela Subcomissão Permanente 
de Segurança Pública, presidida por Pedro 
Taques (PDT-MT), o debate deverá contar 
com a presença do presidente da comissão 
especial de reforma do Código Penal, o mi-
nistro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Gilson Dipp. 

Pedido de vista da senadora Marta Suplicy 
(PT-SP) adiou a votação, na Comissão de 
Constituição e Justiça, de projeto de lei da 
Câmara (PLC 16/11) que enquadra agressão 
cometida por namorado na Lei Maria da 
Penha. 

Marta fez a solicitação a pedido da sena-
dora Ana Rita (PT-ES), que é relatora da CPI 
da Violência contra a Mulher e pretende 
concentrar a discussão de propostas de mu-
dança na Lei Maria da Penha nessa  
comissão. 

Mário Cou-
t o  ( P S D B -
PA) criticou 
p r e f e i t o s 
“ l a d rõ e s  e 
patifes” que 
tentam agra-

dar a população quando as 
eleições municipais estão 
próximas. O prefeito de Sa-
linópolis (PA), Vagner Santos 
Curi (PT), é um exemplo de 
“prefeito ladrão”, disse ele. 

— Ladrão é aquele que 
rouba o povo. Eu nunca 
conheci um ladrão igual. 
Tenho provas na mão. Vou 
trabalhar com muito afinco 
para colocar esse patife na 
cadeia.

João Capi-
beribe (PSB-
AP) cobrou 
a conclusão 
do inquérito 
decorrente 
da Operação 

Mãos Limpas, que investigou 
no Amapá desvio de recur-
sos destinados à educação. 
Desencadeada em 2010, a 
operação prendeu mais de 
20 pessoas, entre elas o então 
governador Pedro Paulo Dias e 
o ex-governador Waldez Góes. 
Além da impunidade, Capibe-
ribe disse que a demora cria 
problemas para o governo, 
pois muitos documentos 
continuam apreendidos.

E d u a r d o 
Suplicy (PT-
SP) reiterou 
convite  ao 
juiz Rodri-
g o  C a p e z , 
assessor da 

presidência do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, para que 
compareça hoje na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) 
para debater ações policiais 
para reintegração de posse de 
imóveis, como a realizada no 
Pinheirinho, em São José dos 
Campos (SP). O juiz é autor 
do artigo “Pinheirinho: ide-
ologia e fatos”, que, segundo 
Suplicy, tenta “justificar o 
que é injustificável”.

R o d r i g o 
Rollemberg 
( P S B - D F ) 
espera pu-
nição exem-
plar para os 
responsáveis 

pelo ataque a dois mendigos 
na cidade de Santa Maria, 
no Distrito Federal. Eles fo-
ram incendiados enquanto 
dormiam. Um morreu e o 
outro foi internado em estado 
grave.

— Não deve ser tratada 
como fato isolado a violência 
que jovens brasileiros têm 
praticado contra homosse-
xuais, travestis, prostitutas, 
negros e mendigos.

A decisão 
do governo de 
reconstruir a 
base brasilei-
ra na Antárti-
ca, destruída 
pelo fogo, é 

uma maneira de honrar os 
homens que perderam a vida 
tentando salvá-la, afirmou 
Inácio Arruda (PCdoB-CE).

— Nós vamos reconstruir 
a nossa base em uma situa-
ção ainda mais avançada do 
ponto de vista tecnológico — 
disse o senador, para quem 
a reconstrução também 
mostrará a relevância do Pro-
grama Antártico Brasileiro 
(Proantar).

O Palácio do Planalto anun-
ciou que o senador Marcelo 
Crivella (PRB-RJ) substitui 
Luiz Sérgio como ministro 
da Pesca e Aquicultura a 
partir de amanhã. A mudança 
permite incorporar o PRB ao 
governo. Crivella, que é en-
genheiro civil, diz ter muito 
a aprender na área.

— Quando fui convidado, 
no fim de semana, minha 
primeira reação foi de surpre-
sa. Verifiquei que esta é uma 
homenagem que a presidente 
da República quer fazer ao 
povo fluminense. É uma área 
em que, confesso, vou ter que 
aprender muito.

Crivella referiu-se ainda ao 
Caderno de Metas para 2022, 
do PRB, que tem entre seus 
objetivos ajudar o Brasil a 
duplicar a estrutura susten-
tada de peixes e triplicar seu 
consumo per capita. 

O país tem 800 mil enge-
nheiros, sendo que apenas 
1.475 são da área da pesca. 
Por isso Crivella defende a 

criação, na área da pesca, 
de empresa nos moldes da 
Empresa Brasileira de Agri-
cultura (Embrapa).

De manhã, após reunião 
com o presidente José Sar-
ney, a ministra Ideli Salvatti, 
da Secretaria de Relações 
Institucionais, disse que “o 
PRB é ‘parceiríssimo’ desde 
o governo do presidente Lula, 
com o ex-vice-presidente 
José Alencar, e também tem 
sido durante o governo da 
presidente Dilma Rousseff”.

Com a posse de Marcelo 
Crivella (PRB-RJ) no Minis-
tério da Pesca marcada para 
amanhã, seu 1º suplente, 
Eduardo Lopes, ocupará 
a vaga no Senado. Lopes é 
ex-deputado federal e atual 
vice-presidente do PRB do 
Rio de Janeiro. Ele esteve 
ontem no Senado, tomando 
providências para assumir o 
mandato no início da próxima 
semana. 

Eduardo Lopes disse que 
dará continuidade ao “tra-
balho excelente” de Crivella. 
Entre as principais tarefas, ele 
cita a defesa dos interesses 

do Rio de Janeiro na partilha 
dos royalties do petróleo e os 
novos critérios para o Fundo 
de Participação dos Esta-
dos (FPE). Eduardo Lopes 
também pretende trazer ao 
Senado propostas focadas no 
desenvolvimento sustentável. 

Mário Couto critica 
prefeitos corruptos 
que tentam reeleição

Capiberibe cobra 
conclusão de inquérito 
sobre desvios no Amapá

Suplicy reforça convite 
a juiz para debater 
despejo do Pinheirinho

Rollemberg espera 
punição exemplar para 
ataque a mendigos

Inácio Arruda elogia 
decisão de reconstruir 
base na Antártica

Marcelo Crivella assume amanhã 
Ministério da Pesca e Aquicultura

Vaga no Senado 
será ocupada por 
Eduardo Lopes

Eduardo Lopes tem prioridade nos 
royalties devidos a seu estado

Marcelo Crivella diz que a pesca 
deve ter empresa como a Embrapa

Prevista para ser votada ontem na Comissão de Constituição e Justiça, a matéria foi retirada da pauta 
para que, a pedido de vários senadores, seja realizado outro debate sobre o assunto ainda neste mês

Comissão ouvirá OAB 
sobre PEC dos Recursos

Reforma do Código Penal 
reúne secretários estaduais

Projeto que muda Lei Maria 
da Penha tem votação adiada

Relator da matéria, Ricardo Ferraço (E) apoiou ideia de nova audiência pública 
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